
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



‘ 

Curso ao Vivo e 100% on-line, na Plataforma Moodle do IEM 

 

Datas dos encontros ao vivo: 24 de maio de 2021, das 9h às 12h e das 14h às 17h.  

                                                            25 de maio de 2021, das 9h às 12h. 

Inscrições: 

Em www.iem.inf.br, até o dia 19 de maio.  

Valor especial do 1° lote, para inscrições realizadas até o dia 03 de maio.  

 

Objetivos:  

a) Melhorar a eficiência do Plano Municipal de Transporte Escolar, através da 

análise das imposições legais e dos aspectos operacionais dos serviços; 

b)  Definir aspectos operacionais e de saúde relacionados à covid que 

impactam a execução dos contratos; 

c) Proporcionar uma visão prática sobre como deve ser o detalhamento de 

todos os aspectos operacionais do transporte; 

d) Oportunizar modelos para a adequada estruturação do Plano Municipal de 

Transporte Escolar; 

e) Qualificar os servidores municipais encarregados da coordenação e 

fiscalização do transporte escolar para o cumprimento da legislação e 

regulamentos dos serviços; 

f) Aumentar a segurança e a qualidade do transporte escolar através de 

medidas preventivas adequadas; 

g) Reduzir os riscos de acidentes de trânsito e evitar a responsabilização civil, 

penal e administrativa dos responsáveis pelo transporte escolar (agentes 

públicos e terceiros). 
 

Público-alvo: 

Secretários de educação e seus assessores; fiscais do transporte escolar (de cargos 

específicos ou nomeados para este fim); diretores de escolas; técnicos e fiscais do 

órgão de trânsito municipal; responsáveis pelo Controle Interno; encarregados da 

fiscalização dos serviços; motoristas e empresários do transporte escolar. 

Carga horária: 10 horas, compostas por videoconferências ao vivo. 

Certificado: Para todos que assistirem as aulas ao vivo, nos dias indicados.  
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Requisitos: 

Antes do início da videoconferência, os requisitos abaixo listados devem ser 

avaliados para o bom funcionamento da plataforma e aproveitamento do curso. 

Recomendamos as seguintes especificações técnicas mínimas: 

- Boa conexão de internet, preferencialmente via cabo, com velocidade mínima de 

10mbps. 

- Webcam e microfone. 

- Sistema de sonorização com qualidade (preferencialmente fones de ouvido). 

- Navegador: Google Chrome, Mozilla Firefox ou Microsoft Edge. 

Importante: A qualidade da transmissão de vídeo e áudio, dependerá das 

especificações mínimas recomendadas acima.  

 

Ministrante:  

Darcí Reali. Advogado, mestre em Direito e docente da Universidade de Caxias do 

Sul, no Curso de Direito, Curso Superior de Gestão Pública e na pós-graduação em 

Direito de Estado e em Direito Ambiental (2005-2015). Diretor do IEM 

(1997/atual).  Secretário Municipal de Administração (1993-1997) e assessor 

jurídico municipal (1997-2001). Autor e coautor de vários livros e grande número 

de estudos direcionados à Administração Municipal, nas áreas de transporte escolar, 

trânsito, Direito Administrativo, Previdenciário, Constitucional, Previdenciário, 

Tributário e Ambiental. Atua há 23 anos, através do IEM, na assessoria e consultoria 

jurídica e administrativa de Municípios. Ministra cursos e treinamentos (em 

diversos Estados do Brasil) nas áreas de Direito acima especificadas. Possui ampla 

experiência sobre municipalização do trânsito (transporte coletivo, táxi, mototáxi e 

moto-frete, sinalização viária) e transporte escolar. 
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Como funcionam nossos cursos on-line ao vivo? 

 

O aluno deverá estar presente nos encontros agendados para as aulas ao vivo.  

A obtenção do certificado dependerá da frequência do aluno nas aulas ao vivo e 

assinatura de termo.  

Assim que o aluno tiver acesso à plataforma, poderá fazer download do e-book do 

curso e demais materiais que estiverem disponíveis. Os materiais em PDF ficarão 

disponíveis por 30 dias, contados da data do início do curso, para a visualização na 

plataforma Moodle do IEM. 

As aulas serão ministradas nos dias e horários agendados na circular do curso, 

através de videoconferência, 100% ao vivo, em plataforma de transmissão online, 

com interação pelo fórum de discussão do curso.  

Todos os conteúdos em PDF podem ser baixados durante o período do curso, 

incluindo apostila, preparada com muito zelo por nossos profissionais.  

Na próxima página você encontrará a pauta do conteúdo!  

  

Investimento: 

Quantidade de 
Participantes por 

Inscrição 
1º lote (pagamento até 03/05) 2° lote 

1 participante R$ 630,00 R$ 670,00 

2 participantes R$ 610,00 por pessoa R$ 650,00 por pessoa 

3 participantes R$ 590,00  por pessoa R$ 630,00 por pessoa 

4 ou mais R$ 570,00  por pessoa R$ 610,00 por pessoa 

 

Mais informações sobre as datas de cada lote em nosso site, www.iem.inf.br 

Importante: A inscrição será confirmada após o pagamento ou envio do empenho. 

 

  

http://www.iem.inf.br/


‘ 

Pauta do Curso 

Reestruturação do Plano Municipal do Transporte Escolar: 

definição do direito e dos recursos e reestruturação da forma de 

prestação dos serviços 

(Incluindo as medidas de proteção contra a covid e as decorrentes de flexibilização dos dias de 

transporte escolar) 

1. Plano Municipal de Transporte Escolar 
Conteúdo, roteiro e método para elaboração 
Definição dos aspectos técnicos e legais que precisam ser restruturados para as 
necessidades atuais 
 
2. O direito ao transporte escolar e as diretrizes para o Plano Municipal de 
Transporte Escolar 
As disposições da Constituição Federal, da LDB e do ECA 
O que o Poder Judiciário assegura como obrigatório e as hipóteses facultativas 
Os serviços que os Municípios devem assegurar e os serviços facultativos 
As obrigações de competência dos Estados 
 
3. Medidas necessárias para a segurança sanitária relacionada ao controle da covid 
Adequações relativas aos veículos escolares 
Adoção de acompanhamento por monitor qualificado 
Protocolo de conduta relacionado à proteção sanitária 
As hipóteses de contratação de serviços eventuais terceirizados e as de contratação 
emergencial de servidores 
 
4. A definição e a revisão dos itinerários e trajetos 
A definição clara do público a ser contemplado: níveis, séries e redes de ensino 
A possibilidade de transportar alunos de redes privadas de ensino e as vedações 
impostas 
O direito ao transporte quanto à residência em áreas rurais ou urbanas 
A definição das distâncias por faixa etária e em decorrência de outras limitações 
físicas ou mentais 
A definição dos locais de embarque e desembarque para todos os usuários 
 
5. As formas de disponibilizar diretamente o transporte  
A prestação direta dos serviços e as hipóteses de terceirização: requisitos a serem 
observados 
A aquisição de passe escolar ou de benefícios equivalentes em linhas regulares de 
transporte coletivo licitado 
A aquisição de passe escolar ou de benefícios equivalentes em linhas transporte 
coletivo não licitado 
A aquisição de vagas em transporte sob regime de fretamento particular 
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6. As formas alternativas de assegurar os serviços em situações atípicas 
A instituição de programas alternativos de acesso e custeio do ensino 
O repasse de recursos através da nova Lei n.º 13.019, de 31.7.14, em regime de 
mútua colaboração com as organizações da sociedade civil: possibilidades, rito para 
a assinatura de acordos, cautelas e limites 
As hipóteses de convênios entre os entes federados: requisitos legais, limites, 
cautelas e responsabilidades 
 
7. A organização do Município para o acompanhamento e fiscalização dos serviços: 
modelos de projetos de lei  
A instituição ou adequação de órgão municipal para o controle dos serviços 
A criação de cargo em comissão, função de confiança ou assessoria técnica para o 
transporte escolar 
O acompanhamento e fiscalização dos serviços: quem pode exercer estas atividades 
administrativas 
A criação de cargos de motoristas e de monitores de escolares: modelos de projetos 
de lei 
 
8. Normas para a licitação e contratação: o que precisa ser readequado diante do 
cenário da covid 
Disposições editalícias e contratuais relacionadas à flexibilização da frequência do 
transporte escolar 
Hipóteses de inexigibilidade ou dispensa de licitação 
Requisitos para a licitação dos serviços: preços máximos e mínimos, projeto básico 
e executivo e planilhas de custos 
Aspectos essenciais aos contratos 
 
9. As adequações de trânsito no entorno das escolas 
Planejamento dos locais de embarque e desembarque 
Cautelas mínimas a serem adotadas 
Encargos sob responsabilidade das escolas 
 
10. A definição clara das regras dos serviços de transporte escolar 
Estratégia de informação e educação com os alunos e outros usuários e aspectos 
peculiares ao controle da covid 
Conteúdo a ser informado e discutido com os pais e com a comunidade escolar 


